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RESUMO  
No atual cenário de degradação ambiental e emergência climática, este artigo discute a importância do Manejo 

Florestal Sustentável e do Manejo Florestal Adaptativo como ferramentas essenciais para a conservação dos 
ecossistemas brasileiros e a manutenção da biodiversidade. O estudo apresenta diferentes modelos de manejo, como 
o modelo digital de exploração florestal, o manejo florestal não-madeireiro e o manejo florestal comunitário. Também 
explora técnicas de recuperação ecológica, incluindo o controle de espécies invasoras, a aplicação de fogo prescrito 
e o uso de corredores ecológicos. Além disso, o artigo aborda lacunas na legislação, enfatizando a necessidade de 
atualização das normas para refletir os avanços científicos e atender às demandas de restauração ecológica e 
exploração sustentável de recursos florestais. Destaca-se a relevância dessas práticas não apenas para a manutenção 
da biodiversidade, mas também para a geração de benefícios sociais, como a subsistência de comunidades 
tradicionais e a promoção de serviços ecossistêmicos essenciais. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Biodiversidade. Conservação. Sustentabilidade. 

 
SUMMARY 
In the current scenario of environmental degradation and climate emergency, this article discusses the importance of 
Sustainable Forest Management and Adaptive Forest Management as essential tools for the conservation of Brazilian 

ecosystems and the maintenance of biodiversity. The study presents different management models, such as the Digital 
Forest Exploitation Model, non-timber forest management, and community forest management. It also explores 
ecological restoration techniques, including the control of invasive species, the application of prescribed fire, and the 

use of ecological corridors. Furthermore, the article addresses gaps in legislation, emphasizing the need to update 
regulations to reflect scientific advancements and meet the demands for ecological restoration and sustainable 
exploitation of forest resources. The relevance of these practices is highlighted not only for biodiversity maintenance 
but also for generating social benefits, such as the subsistence of traditional communities and the promotion of 
essential ecosystem services. 
 
KEYWORDS: Biodiversity. Conservation. Sustainability. 

 
RESUMEN 
En el actual escenario de degradación ambiental y emergencia climática, este artículo discute la importancia del 

Manejo Forestal Sostenible y del Manejo Forestal Adaptativo como herramientas esenciales para la conservación de 
los ecosistemas brasileños y el mantenimiento de la biodiversidad. El estudio presenta diferentes modelos de manejo, 

como el Modelo Digital de Explotación Forestal, el manejo forestal no maderable y el manejo forestal comunitario. 
También explora técnicas de restauración ecológica, incluyendo el control de especies invasoras, la aplicación de fuego 
prescrito y el uso de corredores ecológicos. Además, el artículo aborda las lagunas en la legisl ación, enfatizando la 

necesidad de actualizar las regulaciones para reflejar los avances científicos y atender las demandas de restauración 
ecológica y explotación sostenible de los recursos forestales. Se destaca la relevancia de estas prácticas no solo para 
el mantenimiento de la biodiversidad, sino también para generar beneficios sociales, como la subsistencia de 
comunidades tradicionales y la promoción de servicios ecosistémicos esenciales. 
 
PALABRAS CLAVE: Biodiversidad. Conservación. Sostenibilidad. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Engenheiro, carpinteiro, bombeiro... Brasileiro. A história do Brasil está profundamente 

ligada à história da exploração dos recursos naturais por meio do extrativismo. Não por acaso, 

não somos chamados de brasilienses, brasilianos ou brasileses, mas de brasileiros, gentílico 

derivado dos madeireiros extratores do pau-brasil (Paubrasilia echinata (Lam.) Gagnon, H.C.Lima 

& G.P.Lewis) (Pickel, 1958). Essa árvore, que deu o nome ao nosso país (Souza, 2001), foi tão 

explorada que quase foi extinta e, ainda hoje, permanece em risco de extinção (Varty, 1998). A 

questão que se coloca é: como podemos aprender com nossos erros e explorar a natureza sem 

destruí-la no processo? 

A degradação ambiental e as mudanças climáticas estão entre as principais causas da 

perda de biodiversidade no mundo, resultado da expansão agrícola e urbana, o que torna os 

ambientes naturais cada vez mais escassos e fragmentados (United Nations Environment 

Programme, 2021). Essa fragmentação reduz a resiliência e a sustentabilidade desses 

fragmentos, levando essas áreas ao desaparecimento gradual e à extinção de espécies, tanto em 

nível local quanto global (United Nations Environment Programme, 2021). 

O Brasil abriga entre 15% e 25% da biodiversidade vegetal mundial (Joly et al., 2011). 

No entanto, restam apenas 65% de sua cobertura vegetal original (Souza et al., 2020), com 

destaque para o Cerrado, que possui menos de 30% (Sousa; Pereira; Garcês Junior, 2021) e a 

Mata Atlântica, que mantém apenas 13% de sua cobertura original (Kupper, 2021), sendo a 

maioria composta por fragmentos menores que 50 ha (Souza et al., 2020). Ambos os biomas são 

considerados hotspots de biodiversidade, ou seja, áreas chave para conservação, devido ao seu 

alto endemismo e elevada taxa de degradação (Myers et al., 2000). 

Além da preservação da biodiversidade, a conservação dos ecossistemas é essencial 

sob a perspectiva ecológica, visando a manutenção dos serviços ecossistêmicos, como a 

regulação climática, polinização, a produção de alimentos, fornecimento de água em bacias 

hidrográficas e preservação de bens culturais, entre outros (Costanza et al., 1997). 

Enquanto ambientes degradados possuem baixa resiliência e requerem intervenções 

humanas intensas por meio de esforços de restauração ecológica, ambientes perturbados, tem 

uma resiliência maior, possuindo a capacidade de regenerar-se espontaneamente, desde que 

seja removido o agente perturbador (Ghazoul et al., 2015).  

Ambientes preservados abrigam recursos valiosos, frequentemente ameaçados pela 

exploração predatória, como o desmatamento ilegal (Joly et al., 2011). Para as populações 

tradicionais que habitam essas áreas, o extrativismo representa uma fonte de subsistência, e a 

restrição dessa prática poderia resultar em subdesenvolvimento (Machado, 2008). A silvicultura, 

por outro lado, também apresenta elevado potencial de degradação ambiental, caso não seja 

conduzida de maneira responsável (Moledo, 2016). No entanto, a exploração sustentável desses 

recursos pode viabilizar um desenvolvimento econômico, ambiental e socialmente equilibrado 

(Sachs, 2009). 

O Plano de Manejo Florestal é um documento orientador que estabelece práticas para 

mitigar distúrbios ambientais e assegurar a saúde das florestas, promovendo a sustentabilidade 
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e o funcionamento adequado das interações ecológicas (São Paulo, 2022). No Brasil, a Lei Federal 

nº 9.985 de 2000 estabelece a obrigatoriedade de planos de manejo em unidades de 

conservação, prática comum em outros países, como Austrália e Inglaterra (Case, 2012). A 

criação desses planos é fundamentada em sólidos argumentos técnicos que ressaltam a 

importância do planejamento na gestão, com metas e objetivos mensuráveis (IUCN, 1994). 

Assim, o manejo florestal pode ser uma ferramenta adequada tanto para a conservação 

da floresta nativa, no sentido corretivo, mitigando os elementos perturbadores e preservando 

os ecossistemas (Holl, 2023), quanto no sentido preventivo, possibilitando a extração sustentável 

de recursos sem comprometer a saúde do ecossistema (Moraes e Silva, 2006). 

 

2 OBJETIVO  

 

Nosso objetivo consiste em apresentar uma revisão abrangente dos tipos, modelos e 

técnicas de manejo florestais atualmente aplicados no Brasil, proporcionando discussões 

contemporâneas acerca do tema e promovendo uma reflexão crítica sobre a importância do 

manejo florestal na manutenção e sustentabilidade dos ecossistemas. 

 

3 METODOLOGIA  

 

Realizamos um levantamento bibliográfico utilizando manuais e roteiros de elaboração 

de planos de manejo disponibilizados por órgãos reguladores e de pesquisa, como o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) (IBAMA, 2002), o 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) (ICMBio, 2018), a Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) (Braz; Mattos; Figueiredo, 2014) e a Fundação 

Florestal do Estado de São Paulo (FF) (São Paulo, 2022).  Para exemplificar cada tipo de manejo 

florestal, consultamos artigos suplementares em bases de dados públicas, como Google 

Acadêmico e SciELO. As buscas foram realizadas utilizando como palavras-chave os tipos 

específicos de manejo, e selecionamos os artigos de forma aleatória, priorizando aqueles 

produzidos no Brasil nos últimos cinco anos, por estarem de acordo com as normas e legislações 

mais recentes. 

 

4 TIPOS DE MANEJOS FLORESTAIS 

 

4.1 Manejo Florestal Sustentável 

 

O Manejo Florestal Sustentável (MFS), seja com fins comerciais ou de subsistência, 

pode ser implementado tanto em áreas públicas quanto privadas. Ele envolve a exploração 

controlada e não intensiva de recursos florestais, madeireiros e não-madeireiros, com o objetivo 

de obter benefícios econômicos, ambientais e sociais, respeitando os mecanismos de 

sustentação do ecossistema, sua estrutura e biodiversidade (Wyatt-Smith, 1987). O MFS busca 
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equilibrar a extração de recursos com a manutenção dos serviços ecossistêmicos (Wyatt-Smith, 

1987). 

Desde 2006, o Brasil instituiu o sistema de concessão florestal para fomentar a gestão 

sustentável de produtos madeireiros e não-madeireiros pelo setor privado (Brasil, 2006). Os 

contratos de concessão florestal permitem o uso de recursos florestais por meio de técnicas de 

manejo de baixo impacto, com o objetivo de garantir a sustentabilidade a longo prazo (Brasil, 

2008). A remoção de madeira, por exemplo, é limitada a 4-6 árvores por hectare em um ciclo de 

30 anos, visando à regeneração da floresta e à conservação da biodiversidade (Brasil, 2008). 

Entre os modelos de MFS, destacam-se: 

  

4.1.1 Modelo Digital de Exploração Florestal 

 

O Modelo Digital de Exploração Florestal (Modeflora) é uma ferramenta tecnológica de 

manejo florestal de precisão que integra dados de georreferenciamento, informação geográfica, 

sensoriamento remoto, topográficos e hidrológicos (Braz; Mattos; Figueiredo, 2014). Essa 

integração possibilita a geração de um microzoneamento detalhado da área de manejo, com 

precisão de até 1,15 metros, facilitando a identificação de árvores, nascentes, e Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) (Braz; Mattos; Figueiredo, 2014). Além disso, o sistema 

possibilita o cálculo do diâmetro ideal para corte de árvores, garantindo que a exploração ocorra 

no momento adequado, quando as árvores estão estagnadas em crescimento ou em vias de 

apodrecer (Braz; Mattos; Figueiredo, 2014). Dessa forma, o Modeflora maximiza a produtividade 

e minimiza os impactos ambientais (Braz; Mattos; Figueiredo, 2014). 

 

4.1.2 Não-madeireiro 

 

O manejo florestal não-madeireiro refere-se à gestão sustentável de recursos florestais 

que não envolvem a extração de madeira, mas sim produtos florestais não-madeireiros (PFNM), 

como frutos, óleos, sementes, resinas, fibras, plantas medicinais e látex, coletados na forma 

silvestre ou produzidos em plantações florestais e em sistemas agroflorestais (De La Peña; Illsley, 

2001). Os PFNM desempenham um papel fundamental na subsistência e na geração de renda 

para muitas comunidades locais (Machado, 2008). No entanto, sua extração deve ser planejada 

de forma criteriosa para assegurar a sustentabilidade, considerando a regeneração das espécies, 

o impacto da colheita e a preservação da biodiversidade (Fielder; Soares; Silva, 2008). Em alguns 

casos, como na extração de palmito ou fibras, o abate da árvore, pode ser necessário, exigindo 

um manejo ainda mais rigoroso. Além disso, métodos inadequados de coleta podem causar 

danos significativos, comprometendo a regeneração das espécies, diminuindo o estoque de 

recursos e reduzindo a variabilidade genética, como ocorre em práticas predatórias de coleta de 

açaí (Braz et al., 2002). 

 

4.1.3 Comunitário 
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O manejo florestal comunitário envolve a organização de comunidades, compostas por 

agricultores familiares, assentados da reforma agrária, povos indígenas e comunidades 

tradicionais, muitas vezes por meio de associações ou cooperativas (Brasil, 2016). Essas 

comunidades seguem planos de manejo que detalham as atividades de exploração madeireira e 

não-madeireira, além da preservação da floresta (Machado, 2008). O objetivo é garantir a 

subsistência das populações locais, especialmente aquelas dependentes do extrativismo como 

fonte de renda e alimentação, promovendo o desenvolvimento sustentável das comunidades e 

a conservação dos recursos naturais a longo prazo (Brasil, 2016). Em 2009 o Decreto nº 

6.874/2009 instituiu o Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar – PMCF, 

implementado por meio do Plano Anual de Manejo Florestal Comunitário (Brasil, 2009). 

Contudo, este programa foi revogado pelo Decreto nº 10.810/ 2021 (Brasil, 2021). 

 

4.2 Manejo Florestal Adaptativo 

 

No Manejo Florestal Adaptativo (MFA), também conhecido como manejo sem fins 

comerciais, o objetivo principal é corrigir distúrbios em processos de restauração ecológica ou 

em fragmentos florestais preservados (Durigan; Ramos, 2013). A finalidade é a recomposição de 

paisagens degradadas ou alteradas, incluindo a restauração de relações ecológicas e o retorno à 

condição de paisagem não degradada, a qual pode diferir do estado original (Gunderson, 2000). 

O MFA deve ser empregado em projetos de restaurações ambientais para intervir de maneira a 

corrigir trajetórias e superar filtros ou barreiras que impeçam o processo de restauração de 

atingir o rumo desejado, possibilitando, assim, que as metas sejam alcançadas (Durigan; Ramos, 

2013). 

O MFA parte do princípio de que o ambiente manejado está em constante mudança, 

de modo que os restauradores, ao monitorarem o ambiente por meio de indicadores 

mensuráveis, devem responder prontamente com adaptações nas estratégias de manejo 

conforme as mudanças ocorrem (Holl, 2023). No MFA, o foco deve sempre ser a manutenção 

dos processos ecológicos, onde a ação precede a aprendizagem, que, por sua vez, gera novas 

ações (Holl, 2023). 

Para a execução adequada do MFA, é necessário seguir os protocolos estabelecidos em 

um plano de manejo. Cada área de preservação possui o seu próprio plano de manejo, elaborado 

de acordo com as demandas ambientais, sociais e culturais locais (Brasil, 2000). Visando à 

padronização dos formatos de planos de manejo em áreas públicas, órgãos governamentais 

desenvolveram roteiros metodológicos específicos, como o “Roteiro Metodológico para 

Elaboração e Revisão de Planos de Manejo das Unidades de Conservação Federais” (ICMBio, 

2018), o “Roteiro para Elaboração do Plano de Manejo Integrado do Fogo das Unidades de 

Conservação Federais” (ICMBio, 2022b) e o “Roteiro Metodológico de Planejamento: Parque 

Nacional, Reserva Biológica, Estação Ecológica” (IBAMA, 2002). Dessa forma, novos planos de 

manejo devem ser elaborados de acordo com essa padronização, e os planos antigos devem ser 

adaptados ao novo formato. 
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5 O QUE MANEJAR NO MFA 

 

Após um distúrbio, seja de origem antrópica ou natural, os ecossistemas passam por 

um processo gradual de mudanças nas condições abióticas e na composição das comunidades, 

conhecido como sucessão ecológica (Clements, 1916). Nesse processo, o ecossistema evolui de 

um estado inicial perturbado para um estado de equilíbrio, conhecido como clímax (Clements, 

1916). Inicialmente, espécies pioneiras, caracterizadas por altas taxas reprodutivas, rápida 

dispersão e adaptação a condições de alta luminosidade e temperatura, típicas de áreas 

perturbadas, estabelecem-se primeiro, criando um ambiente mais propício ao surgimento de 

espécies tardias (Clements, 1916). Estas últimas possuem dispersão mais limitada, investem em 

um menor número de descendentes e competem de forma mais eficiente por recursos como 

luz, água e nutrientes (Clements, 1916). No entanto, nem todos os ecossistemas seguem esse 

caminho até o clímax; alguns permanecem em um estado dinâmico de equilíbrio devido à 

ocorrência frequente de distúrbios (Holl, 2023). Em ecossistemas com severas limitações 

abióticas, espécies de colonização rápida podem dominar o ambiente, impedindo a sucessão 

natural, o que torna o manejo necessário para restaurar o equilíbrio ecológico (Holl, 2023). Entre 

os tipos mais comuns de perturbações, destacam-se: 

 

5.1 Pastejo 

 

O pastejo do gado pode ser extremamente agressivo para áreas naturais, causando 

uma série de impactos negativos nos ecossistemas, como a compactação do solo devido ao 

pisoteio, o que reduz a infiltração de água e aumenta a erosão (Santos; Souza; Vieira, 2007). 

Além disso, a alimentação intensiva pode resultar na degradação da vegetação nativa, levando à 

perda da cobertura do solo e à substituição por espécies invasoras ou de menor valor ecológico, 

o que reduz a biodiversidade (Santos; Souza; Vieira, 2007). Para mitigar esses impactos, as 

práticas de manejo podem incluir o cercamento das áreas para limitar o acesso do gado a regiões 

ecologicamente sensíveis, bem como a implementação de sistemas de pastejo rotacional, que 

permitem a recuperação do solo e da vegetação por meio de períodos de descanso (Durigan; 

Ramos, 2013; Hanisch et al., 2021). 

 

5.2 Espécies exóticas invasoras 

  

Espécies exóticas invasoras são organismos introduzidos em uma nova região, fora de 

sua área de distribuição natural, que conseguem se reproduzir e estabelecer populações viáveis 

sem intervenção humana (Moro et al., 2012). A principal característica dessas espécies é sua 

capacidade de dispersão além do local de introdução, invadindo novas áreas e, frequentemente, 

causando impactos ambientais (Moro et al., 2012). Algumas dessas espécies são altamente 

agressivas, alterando a composição florística e a estrutura dos ecossistemas nativos, ameaçando 

a biodiversidade local (Moro et al., 2012). No entanto, nem todas as invasoras provocam grandes 
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danos ecológicos, algumas limitam-se a áreas degradadas, sem competir de forma eficaz com 

espécies nativas em ambientes bem conservados (Moro et al., 2012). 

A perda de cobertura vegetal e a abertura de espaços facilitam o estabelecimento e a 

rápida proliferação dessas espécies. Um exemplo é o pinheiro Pinus elliottii Engelm., que, devido 

à sua alta capacidade de dispersão de sementes, pode invadir áreas florestais distantes da planta 

matriz, formando densos aglomerados e suprimem a vegetação nativa (Bechara; Reis; Trentin, 

2013). O manejo dessas espécies inclui o controle mecânico, como o corte e remoção dos 

indivíduos, seguido de monitoramento para evitar a rebrota (Falleiros; Zenni; Ziller, 2011). O uso 

de herbicidas para erradicar brotos remanescentes também pode ser eficaz (Falleiros; Zenni; 

Ziller, 2011), e o mesmo protocolo pode ser aplicado para o manejo da palmeira 

Archontophoenix cunninghamiana (H.Wendl.) H.Wendl. & Drude (Santos, 2022). 

Outra espécie invasora, Phyllostachys aurea Carrière ex Rivière & C.Rivière (Figura 1), 

um bambu exótico, pode formar densos aglomerados que sufocam a vegetação nativa e alteram 

o habitat (Carvalho; Saquetta; Corte, 2020). O controle dessa espécie pode ser realizado por 

meio da remoção manual das touceiras de bambu e do uso de herbicidas específicos, sendo 

também importante estabelecer barreiras subterrâneas para limitar a propagação das raízes 

(Carvalho; Saquetta; Corte, 2020). 

A Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit, uma leguminosa exótica, tem a capacidade de 

formar monoculturas que alteram a estrutura do solo e a dinâmica dos nutrientes, prejudicando 

outras espécies (Machado; Drummond; Barreto, 2020). O manejo dessa espécie envolve o corte 

regular e a remoção das plantas, seguido da aplicação de herbicidas para impedir a rebrota. É 

crucial monitorar a área para a eliminação de novos brotos (Martelli, 2022). 

 

Figura 1 – Área em restauração ecológica invadida por bambu exótico Phyllostachys aurea Carrière ex Rivière & 

C.Rivière no município de Bauru, estado de São Paulo, Brasil. 

Fonte: autoria própria. 

 

Capins exóticos, como Urochloa decumbens (Stapf) R.D.Webster, Melinis 

minutiflora  P.Beauv. e Megathyrsus maximus (Jacq.) B.K.Simon & S.W.L.Jacobs, competem de 
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maneira agressiva com plantas nativas e podem contribuir para a degradação do solo (Assis et 

al., 2021). O manejo dessas gramíneas inclui a utilização de herbicidas seletivos e roçadas 

periódicas para controlar a expansão e promover a restauração de pastagens nativas (Durigan; 

Ramos, 2013; Assis et al., 2021). 

O uso de herbicidas para o controle de plantas exóticas ou invasoras em ecossistemas 

naturais era regulamentado pela Instrução Normativa IBAMA Nº 7/2012 (IBAMA, 2012) até 2022, 

quando essa regulamentação foi revogada (IBAMA, 2022). Em caso de plantios de restauração, 

não há regulamentação específica, sendo o uso orientado pelas especificações de cada produto. 

 

5.3 Espécies nativas superabundantes 

 

Espécies nativas são aquelas que ocorrem naturalmente em uma determinada região, 

tendo sua presença resultado de processos evolutivos ou de dispersão natural, sem a 

intervenção humana (Moro et al., 2012). Embora fronteiras geopolíticas sejam frequentemente 

usadas para definir a distribuição de espécies nativas, o conceito biogeográfico de natividade 

está relacionado aos ecossistemas onde essas espécies evoluíram ou chegaram de forma natural 

(Moro et al., 2012). 

Em ambientes naturais perturbados, pode ocorrer a superabundância de algumas 

espécies nativas que, ao proliferarem, podem desequilibrar o ecossistema. Exemplos incluem 

plantas trepadeiras nativas, tanto lenhosas (lianas) quanto herbáceas, que, em áreas 

degradadas, podem crescer de forma descontrolada, afetando o crescimento das árvores e 

dificultando sua regeneração (Assis; Campos; Girão, 2019). O controle de trepadeiras é 

geralmente realizado por meio de intervenções manuais ou mecânicas, cortando as trepadeiras 

na base para evitar que elas cubram árvores (Assis; Campos; Girão, 2019; Sfair et al., 2015). 

Espécies como a samambaia Pteridium esculentum (G.Forst.) Cockayne, nativa de 

florestas tropicais, podem se expandir rapidamente em áreas abertas, dominando o solo e 

dificultando o estabelecimento de novas plantas (Hojo-Souza; Carneiro; Santos, 2010). O manejo 

dessa espécie pode incluir o uso criterioso de herbicidas seletivos, aplicados de forma a não 

afetar outras plantas nativas, e técnicas de roçada mecânica periódica para reduzir sua 

cobertura, exigindo um acompanhamento contínuo devido à sua alta capacidade de regeneração 

(Ribeiro et al., 2013). Em áreas protegidas, o restabelecimento da cobertura arbórea e o 

aumento da competição por luz com espécies nativas ajudam a limitar sua expansão (Ribeiro et 

al., 2013). 

Bambus nativos, como o Guadua tagoara (Nees) Kunth, podem formar densos 

aglomerados em áreas perturbadas, bloqueando a luz e prejudicando a regeneração de outras 

espécies vegetais (Ferreira, 2014; Matos; Pivello, 2009). O manejo, geralmente envolve o 

controle mecânico, com o corte seletivo das touceiras para evitar sua expansão excessiva. Em 

áreas extensas, podem ser aplicados métodos de controle mais agressivos, como a queima 

controlada ou o uso de herbicidas específicos (Carvalho; Saquetta; Corte, 2020). 

A superpopulação de formigas cortadeiras, como a Atta sexdens (Linnaeus, 1758) 

(Hymenoptera: Formicidae), pode aumentar a pressão sobre as plantas, cortando folhas em 
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grande quantidade e intensificando o estresse vegetal (Giesel; Boff; Boff, 2016). O manejo dessas 

formigas é geralmente realizado com o uso de iscas formicidas à base de sulfluramida 

(C10H6F17NO2S) ou fipronil (C12H4Cl2F6N4OS), que são distribuídas nas áreas onde as colônias estão 

ativas (Giesel; Boff; Boff, 2016). Embora não exista legislação específica sobre o uso de formicidas 

em ecossistemas em restauração, a aplicação de formicidas e herbicidas em plantios de 

restauração deve seguir rigorosamente as instruções de uso dos produtos, uma vez que o uso 

inadequado pode resultar em poluição de corpos hídricos ou morte de animais silvestres, 

conforme previsto na Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) (Brasil, 1998). 

É importante ressaltar que o corte de árvores em Áreas de Preservação Permanente, 

mesmo para favorecer a regeneração natural de plantas nativas no subosque, requer autorização 

do órgão competente, conforme o Art. 39 da Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) 

(Brasil, 1998). 

 

5.4 Enriquecimento biológico 

 

O adensamento vegetal com espécies nativas, que pode ser realizado tanto em áreas 

em restauração quanto em ambientes naturais perturbados, promove a recuperação da 

cobertura do solo, melhorando a estrutura do habitat e aumentando a diversidade biológica 

(Ahrens et al., 1997). A promoção da variabilidade genética é outro componente importante, 

pois aumenta a resiliência das populações às mudanças ambientais e doenças, garantindo a 

adaptação e a continuidade das espécies a longo prazo (Holl, 2023). Além disso, a reintrodução 

de espécies que foram extintas localmente constitui uma estratégia eficaz para restaurar a 

integridade ecológica do habitat (Devide; Silva, 2023). 

A Lei 12.651/2012 (Art. 61, § 13) estabelece a recomposição da vegetação nativa por 

meio da condução da regeneração natural e do plantio de espécies nativas, combinados com a 

regeneração natural, como uma das técnicas de recomposição da vegetação (Brasil, 2012). 

 

5.5 Fogo 

 

No manejo adaptativo de áreas naturais, o uso do fogo é uma ferramenta para 

restaurar e manter a saúde dos ecossistemas, embora exija um planejamento cuidadoso para 

garantir sua eficácia e segurança (Falleiro; Santana; Berni, 2016). O fogo prescrito, ou queima 

controlada, é uma técnica que envolve a aplicação intencional de fogo sob condições específicas, 

com objetivos como a redução de combustíveis acumulados, a promoção da germinação de 

sementes e a manutenção de habitats naturais (Falleiro; Santana; Berni, 2016). Aceiros, que são 

faixas limpas de vegetação, são criados para atuar como barreiras que impedem a propagação 

do fogo para áreas indesejadas, ajudando a conter a expansão do incêndio (Silva et al., 2018). O 

contra-fogo, ou queima de retaguarda, é uma técnica utilizada para criar uma linha de fogo 

controlada que queima a vegetação à frente de um incêndio em progresso, reduzindo o 

combustível disponível e a intensidade do fogo principal (ICMBio, 2022a).  
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A queima controlada visando ao manejo conservacionista é prevista em Unidades de 

Conservação, desde que a vegetação nativa esteja evolutivamente associada à ocorrência do 

fogo, como é o caso do Cerrado ou dos Campos (Lei 12.651, Art. 38, inciso II). Entretanto, em 

propriedades particulares, a queima controlada requer licenciamento junto aos órgãos 

competentes e ainda não é claramente prevista como prática visando à melhoria dos 

ecossistemas em conservação ou em restauração (Brasil, 2012). 

 

5.6 Corredores ecológicos 

 

Os corredores ecológicos desempenham um papel importante na promoção da 

conectividade entre fragmentos de habitat e na mitigação dos efeitos negativos da 

fragmentação, podendo ser classificados em conectividade estrutural e funcional (Holl, 2023). A 

conectividade estrutural refere-se à criação de faixas contínuas de vegetação que conectam 

fragmentos de habitat, permitindo a movimentação de espécies através de áreas intensamente 

antropizadas, como monoculturas; no entanto, embora eficazes, esses corredores 

frequentemente exigem altos investimentos e devem ser projetados com base na biologia das 

espécies-alvo para garantir seu sucesso (Holl, 2023). Por outro lado, a conectividade funcional 

pode ser alcançada através da integração de culturas menos agressivas entre os fragmentos, 

como os sistemas agroflorestais (SAFs), que imitam a estrutura das florestas nativas e oferecem 

corredores e hábitats para a biota, e reduzem o efeito de borda ao atuar como barreiras contra 

a luminosidade excessiva (Devide; Silva, 2023). 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os Planos de Manejo Florestal Adaptativo e Sustentável são desenvolvidos de acordo 

com as diretrizes dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)  das Nações Unidas. Esses 

planos abordam de maneira integrada as dimensões ambiental, econômica e social do 

desenvolvimento sustentável. Isso é particularmente relevante para o ODS 15 que foca na 

proteção, recuperação e promoção do uso sustentável dos ecossistemas terrestres, na gestão 

sustentável das florestas, no combate à desertificação, na reversão da degradação da terra e na 

preservação da biodiversidade. 

Embora a legislação vigente forneça respaldo a muitas práticas de manejo, ainda 

existem muitas lacunas que podem comprometer estes esforços. É importante salientar que 

houve avanços seguidos de retrocessos na legislação ao logo dos diferentes governos. Além 

disso, é importante que o arcabouço legal seja constantemente atualizado, visando acomodar os 

avanços da técnica e tratar de situações e problemas ambientais novos e não previstos. Dessa 

forma, os avanços na ciência e na técnica podem contribuir de maneira responsável para as 

políticas públicas. 
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